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1 . Participo, com satisfação, desta série de conferências em
homenagem a Aníbal Bruno. É uma grata oportunidade de, uma
vez mais, externar a grande admiração e respeito que sempre de-
vote ao insígne mestre. Sua notável obra assinala decisiva etapa na
evolução da moderna literatura jurídico-penal em nosso país. Nin-
guém, antes dele, havia, no Brasil, versado temas penais, com o
sistema, a profundidade e o rigor científico que caracterizam os seus
escritos. Confesso-me seu discípulo, entre tantos outros em quem seu
trabalho despertou ou estimulou a vocação para o Direito Penal.
Aníbal Bruno fez, realmente, do magistério superior o seu destino,
como sempre pretendeu. (Nilo Batista, O Mestre Aníbal Bruno, in
Ciência Penal, vol. I, pág. 5, 2.° série). Se mais não produziu, foi
porque 'a nação para isso não lhe deu meios materiais. Trago, a res-
peito, testemunho pessoal. À instâncias minhas, o Prof. Everardo lu-
na, em 1968, levou-me a conhecê-Io. Encontramos Anibal Bruno em

modestíssimo apartamento, no Rio de Janeiro. De há muito apo-
sentado, vivia dos minguados proventos de catedrático e dos parcos
direitos autorais, destinados, no Brasil, a livros científicos. Conver-
samos longamente. Era uma satisfação usufruir de seus conceitos
precisos acerca de filosofia, literatura, política e direito. Indaguei-
lhe, a certa altura, sobre a conclusão de seu Tratado de Direito Pe-
nal. De seus lábios ouvi, entre pesaroso eestarrecido, que a sua
honestidade científica o impedia de ultimar o livro. Por nunca ter
se deixado seduzir por ambições econômicas, desprezando a advo-
cacia e outros encargos que o desviassem da pesquisa e do estudo,
Anibal Bruno confessava-se sem recursos para adquirir as novas edi-
ções de autores estrangeiros, que não mais poderia continuar citan-
do, ante o risco de haverem modificado suas originárias concepções.
--------
(*) Conferência proferida em Belo Horizonte, em 11.11.76.
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Promessas de subvenções oficiais lhe tinham sido feitas, mas delas
já descria o mestre. Mal posso acreditar, ainda hoje, exista, em nos-
so país, tamanho descaso por homens de pensamento do quilate de
Aníbal Bruno, que, dos poderes púbicos, teria de receber todas as
condições, à continuidade da inestimável contribuição ao progresso
das letras jurídicas brasileiras.

DOGMÁTICA E POlíTICA CRIMINAL

2. Nada mais adequado, num preito de gratidão e de sau-
dade ao inesquecível pena lista pernambucano, do que focalizar-lhe a
atualidade do pensamento. E, numa época em que se cogita da re-
forma de nossas instituições penais, parece oportuno proceder o
confronto das idéias de Aníbal Bruno acerca do direito constituen.
do, com as atuais tendências de aperfeiçoamento do direito puni-
tivo.' .

Na primeira edição, de seu Direito Penal, escrito "com o pe'n-
samento voltado para os jovens estudiosos" (ed. de 1956, tome I,
Prefácio), Anibal Bruno destacava a importância da crítica e da po-
lítica criminal, incluindo-as na própria ciência penal. A posição dg
política criminal - a f i r m a t i v a - "é sempre adiante do
Direito vigente, cuias reformas oportunas sugere e orie'nta, receben.
do inspiração, por um lado, da H:osofia e da história, e PO'foutro,
e sobretudo, das ciências criminológicas. Embora distinta do Direito
Penal, p,enetra nele intimamente através da crítica, fornecendo a ela
os mais importante's subsídio,s. .. A maioria dos dogmático's refuta.
riam essa posição da crítica dentro da ciência do Direito Penal. Mas
e ela que concilia como vimos, o rigor da técnica com o sentido
das fôrças empíricas que movem o fenômeno, do, crime, e, sem de-
formare Direito como ele realmente existe, estabelece uma, rela-
çãoentre o pre~ente e o futuro, útil à compreensão, que podería-
mos chamar e,volutiva, do Direito vigente e hoje mais do que nun-
ca iustificada, quando os códigos penais, com as concessõe's, que têm
feito às exigências fundamentais da corrente de inspiração'" natura-
Usta, revelaram que o Direito Penal está dentro de uma renovação
profunda nesse sentido. tE assim ela evita o perigo maior do tecni-
cismo, que é fazer perder ao jurista o sentido do histórico, cerrando
o Direito vigente como coisa acabada e entorpeicendo-Ihe o movi.
mento para a sua evolução e transformações °po'rtunas, o que nos

levaria, por fim, por caminhos diversos, à idéia deurn código ideal,
perpetu~rnente váli~o, contra a qual valeria, renovar o batalha que
Savigny conduziu através do historicismo" (ob. cit., tomo \, págs. 41,
nota 19, e 47) ."'~'--'"
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Esta inclusão da Política Criminal na ciência penal; que Aníbal
Bruno defendeu na década de 50, está hoje em voga na Alemanha.
Com efeito, Claus Roxin, catedrático na Universidade de Munique,
e um dos mais acatados penalistas germânicos da nova geração, de-
fende idéias semelhantes. Procurando dar novos rumos à dogmá-
tica jurídico-penal, em crise ante a polêmica entre finalistase cau-
salistas, procalma Roxin que as soluções penais devem ser conju-
gadas com a polâítica criminal, sem abandono da função do orde-
namento jurídico de lIasse.gurar a igualdade na aplicação do Direito
e a liberdade individual, frente ao ataque do IILeviathanll do Estado
(Política Criminal y Sistema dei Derecho Penal, Munkh, (1972).
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. Pensa Roxino que as concretas categorias do delito-tipicidade,
antijuridicidade e culpabilidade - devem se sistemazar, se desen-
volver e se completar sob o prisma de sua função político-criminal
(ob. cito pág. 40).

Assim, em relação à tipicidade, para uma interpretação res-
tritiva que atualize a sua função de magna carta do Direito Penal
e sua natureza fragmentária, deve-se recorrer, como critérios auxi-
liares, a princípios como o da adequação sodal, que restringe o teor
literal do tipo, pelo acolhimento de formas de conduta socialmen-
te aclmissíveis -e ao princípio da insignificância, que permite, na
maioria dos tipos, excluir danos de pequena monta. Maus tratos,
desta forma, não seriam quaisquer danos à integridade corporal, mas
só aqueles relevantes, da mesma forma que a difamação só seria
a lesão grave à pretensão social' de respeito (ob. cito pág. 53).

No que toca à antijuridicidade; para estabelecer o âmbito das
causas de justificação, alcançando-se, em consequência, uma correta
solução social dos conflitos, tem de se jogar, alternativamente, com
os princípios da prevalência do direito, da auto-proteção, da propor-
cionalidade; da ponderação dos bens e da autonomia. Na legítima
defesa, por exemplo; os princípios de auto-proeção e de pre~
valência do direito são os que s.ervem de base à sua re-
gulamentação legal.. Isto significa que todo o mundo tem
o direito a defender-se de ataques proibidos, de m a n e i ra
a que não sofra nenhum dano. Ainda que possível ao agredido sub-
trair-se ao ataque, a legítima defesa é permitida. O prin~ípio da
pr~valência do direito (a idéia, portanto, de que o direito não tem
que ceder ante o injusto) vai mais longe aqui que os interesses de
auto-proteção. .. A auto-proteção e a prevalência encontram, po-
rém, seus limites comuns num princípio, reitor de. todo o ordena-
m~nto jurídico, O princípio da proporcionalidade, que conduz à re-
núnciá da legítima defesa, nos casos de absoluta desproporciona-
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Iidade dos bens que estão em conflito (isto é, nos casos em que se
. infringem lesões corporais graves para se defender de danos de
pequena importância). Ademais, do ponto de vista político criminal,
o princípio da prevalência do direito não pode viger para as agres-
sões de crianças e enfêrmos mentais, porque o ordenamento jurí-
dico não necessita impor-se a pessoas que não podem se motivar
pelas normas que infringem e que, precisamente por isto, ficam im-
punes (ob. cit. págs. 57 a 60).

Quanto à culpabilidade, deve a mesma ser relacionada, de um
ponto de vista político-criminal, com a teoria dos fins da pena. Nes-
te sentido, cumpre indagar se o autor da ação típica e antijurídica me-
rece ou não ser punido, isto é, se a pena, no caso, se faz necessária,
seja para castigar o mal praticado (retribuição), seja para intimidar
terceiros e evitar que pratiquem ações análogas (prevenção geral),
seja para corrigir o próprio autor (prevenção especial). Com este
critério, através da culpabilidade, limita-se a incidência da pena. Com
efeito, se, verbi gratia'f alguém - por qualquer razão que seja -
não pode evitar o injusto típico que praticou, não há fundamento
para puní-Io: qualquer que seja a teoria da pena adotada, não se
pode querer retribuir uma culpabilidade inexistente, nem afastar a
generalidade das pessoas da causação de consequências inevitáveis,
nem é necessário um efeito de prevenção especial, a quem não se
pode censurar a conduta (ob. cito pág. 67).
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A TRllOGIA DAS REFORMASPENAIS li

3. Correspondem às atuais tendências evolutivas do Direito
Penal, as idéias de não incriminar infrações insignificantes, de evitar
a incidência de penas, sobretudo as privativas de liberdade, se des-
necessárias à retribuição e à prevenção e de emprestar à culpabili-
dade função de garantia individual, erigindo-a em indeclinável pres-
suposto das sanções criminais.

Com efeito, atualmente, todo o movimento de renovação le-
gislativa, no campo punitivo, procura dar efetividade à triologia:
descriminalização, despenalização e limitação da responsabilidade pe-
nal pela culpabilidade.

~
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Pois bem, destes anseios, hoje gerais, já compartilhava o nos-
so Aníbal Bruno, há vinte anos passados. Era ele, na verdade, adep-
to da idéia de excluir do direito punitivo as infrações de bagatela,
que só sobrecarregam os juízos criminais e comprometem a digni-
dade do magistério punitivo. Também preconizava evitar-se as penas
privativas de liberdade, substituindo~as por outras providências ju-
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rídico-penais. E ao princípio da nuHa poena sine culp,a, Aníbal Bruno
emprestara importância fundamental.

Acerca da descriminalização, escrevia o grande penalista pátrio:
Ila pena é um re'curso extremo de que se vale o legislador, qua:ndo
de outro modo não ilhe seria possível e assegurar a manutenção da, or-
dem iurídica {ob. cit., tomo I, pág. 286)... Na evolução das legis»
laçõe,s, algumas figuras penais podem perder esse caráter, como ten-
de a ocorrer hoie com o adultério, por exemplo". (ob. cit., tomo IV,
pág. 29).

Era incisivo o pronunciamento de Aníbal Bruno sobre a despe-
penalização: 'ifem-se revelado uma crise na pena privativa da liber-
dade, reclamando-se uma redução ao mínimo dessa p,riva:ção,falan-
do-se e:m prisão sem muros ou mesmo em trabalho livre obriga,tó-
rio para substituí-Ia, a fim de evita:r ao condenado restrições que em-
baracem o seu aiustamento à vida normal na comunidade de Direito.
Esta é a mais grave das crises que têm afetado a pena, a que a atin-
ge na,s suas característica's tradicionais de retribui,ção e a,fação O
que se torna evidente é que a Penologia atua!l, inspirada na de<isão
de reaiustar o delinquenfe à vida socia,1 dentro do Direito, se en-
caminha cada vez mais para restringi,r a priva'ção da iberdade ao
mínimo, substituindo-a por um regime que realize ou imite as co,n-
dlições da existência livre. Porque realmente se trata é de criar no
delinquente o hábito de reagir conforme ao Direito, em meio às
provocações e estímulos malsãos que a vida em sociedade oferece,
mas um hábito para o qual concorra a vontade do próp,rio criminoso,
não uma rotina superficia,l impo,sta pela,s condições do modo de vi-
ver na prisão e que só aí teria eficácia".

Condenava, também, as penas curtas de prisão, nas quais "não
é possível} exercer sôbre o deUnquente nenhuma ação contínua edu-
radou'ra ca'pa,zde modificar a sua personalidade, corrigindo a defo.r-
mação criminógena que nela se manifestou. Ao contrário, o crimi-
noso, muitas vezes primário, vai reunir-se na, prisão a outros crimi.
nosos, que afinal se corromp,em mutuamente, cada qual com a sua
própria experiência do crime, a vaid,ade das suas façanhas e os pro-
ietos de novos extravios. A sugestão do ambiente é pa'ra, fortalecer
a perseverança no caminho do delito e aperfeiçoar a técnica do de-
Iinq'üente.1I (ob. cit., tomo 111,págs. 23, nota 2, 65, nota 9, e 66).

A função limitativa da culpabilidade, o mestre pernambucano
emprestava a maior ênfase, fruto, naturalmente, de sua liberal con-
cepção acerca do direito punitivo. "0 Direito Penal, é um sistema
iurídico de d'upla face, que protege a sociedade contra a agressão
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do indivíd'uo e protege o indivíduo contra os possíveis excessos de
poder da ~odedalde na prevenção e.. repress,ão dos fatos' puníveis.
Tôda a sua atuação se faz sob o critério regulador da iustiça... A
lei punitiva,' não só promove a defesa social pela proteção que con-
fere~'por meio dos rigores da" sua sanção, às condiç~es existenciais
da sociedade, nos têrmos em que ela, se acha constituída, mas as-
segura e delimita o campo de ação do Estado na repressão e pre-
venção direta da delinqüência, e com essa delimitação garante as
liberdades individuais em geral e os direitos fundamentais que sub-
sistema no próprio delinqüente" Cob. cit'l tomo. 11págs. 32 e 199) .
Especificamente sobre o princípio do nulla poena sine c":pa, que
considerava lIimperiosa exigência da, consciência iurídicall, assevera-
va: 110 Direii'o Penal de hoie é conceitualmente um Direito Penal da
culpabilidade. M. E. Mayer pôde dizer que a dignidade do Direito
Penal reside na reprovação da res,ponsabilidad'e pelo resultado e no
reconhecimento da responsabilidade pela cu:pabilidade. .. Persistem,
entretanto, nas legislações vigentes, casos em que se faz sentir o
pensamento da responsabilidade pelo resultado, o que mostra que
a evolução do princípio ainda não se encerrou. Esses resíduos das
velhas concepções obietivas, que existem me'smo nos códigos mais
modernos, como o nosso, mostram-se, sobretudo- nos chamados cri-
mes qualificados pelo resultado, fatos puníveis em que se exacer-
ba a pena. quando neles se produz invo:untariamente um resultado
mais grave, casos que von Liszt diz muito bem qu~ não correspon-
dem nem à consciência iurídica de hoie, nem aos princípios de uma
política criminal racio'nalll (ob. cit., tomo li, págs. 407 e 410, nota 1).

o 4. Demonstrada, ainda que suscintamente, a atualidade do
pensamento de Aníbal Bruno, cumprel numa segunda parte deste
trabalho, examinar a utilidade das idéias enunciadas e, em balanço
panorâmicol verificar quais os seus reflexos no Código Penal brasi-
leiro de 1969.
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DESCRIMINALlZAÇAO
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5. Descriminalizar significa colocar determinado comportamen-
to fora do ~istema punitivo. Isto não implica, necessariamente,
em proclamar a licitude das condutas postas à margem da repres-
são penal. Traduz, também, o entendimento de que certos ilícitos
jurídicos, definidos como infrações penais, podem ser mais racional-
mente conjurados com sanções de outra natureza (administrativas,

civis ou tributárias), ou com medidas meramente preventivas.

O Estadoj ao estabelecer os crimes e contravenções, tem de se
ater acertos limites. Por um lado, restringe-lhe a atuação a própria
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filosofia sob a qual se organizou/ pois "todo sistema de Direito as-
senta em bases filosóficas" (A. Bruno/ ob. cit., tomo I/ pág. 45). Ora/
a filosofia ocidental rejeita o Estado totalitário/ propondo-se dar efe-
tividade às declarações universais de direito, que garantem certas
liberdades individuais, como a liberdade de consciência. Por outro
lado/ na seleção dos fatos a serem considerados crimes. o legislador/
até por questão de economia; deve partir sempre do princípio de
que o Direito Penal IIsá deve intervir como ultima ratio da política
social. "É o que/ invocando W. Maihofer/ proclama Jorge de Figuei-
redo Dias: importa que o legislador tome verdadeiramente a sério
a imposição de só colocar sob ameaças de pena aquelas condutas
que impedem ou pôem em perigo, d'e forma intolerável, a livre reali-
zação da personalidade ética do homem na comunidade em que vive".
(A Reforma do Direito Penal Português/ pág. 39,Coimbra; 1972).

Infelizmente/ entretanto, nas últimas décadas/ o legislador não
tem sabido resistir ao que o mesmo penalista denomina de usedu-
ção de uma tão inconveniente como perigosa inflação incriminat6-
riall (ob. e loc. cits.). Fatos de escassa importância/ através de impre-
sionante sucessão de leis/ vêm sendo erigidos à categoria de infra-
ções penais/ por meras razões de conveniência momentânea. A pre-
texto de regular novas relações, decorrentes do próprio desenvol-
mento e da civiizlação/ ou de sofrear abusos/ o stado cria/ inces-
santemente/ novos tipos penais. É que lhe é mais fácil e barato cri-
minalizar do que prevenir. Custa muito menos/ por exemplo, trans-
formar infrações de trânsito em ilícitos penais/ através de leis que
nem necessitam conter a especificação de recursos orçamentários/ do
que construir obras de engenharia de tráfego/ capazes de atenuar
os riscos da circulação de veículos.

Paralelamente a este fenômeno, conservam os velhos Códigos
figuras penais anacrônicas/ fundadas em concepções morais utrapas-
sadas ou em fatos que a consciência social deixou de considerar cri-
minosos. Nascidas de exigências de determinado momento da cultu-
ra/ certas normas penais revestem-se daquela precariedade a que
aludia Anibal Bruno/ IIsobretudo nos períodos históricos de crises s0-
cial e política, como o que hoie vivemos. A consciência desse cará-
ter provisional é o que se faz sentir nas recentes criações legisla-
tivas penaisll (ob. cit./ tomo IV/ pág. 30/ nota).

Na verdade/ a hipertrofia da legislação penal criou a necessi-
dade de uma "tarefa de purificação do autêntico Direito Penal"r que
lhe restaure a dignidade e a eficiência~ A descriminalização, assim/
apresenta-se como necessidade inadiável, sentida em todos os qua-
drantes. Entre nós, a Sociedade Brasileira de Ci"iminologia/ aprecian-
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do o novo Código Penal e o projeto de Código de Processo Penal,
fez notar que a crise da Justiça brasileira tem como causa prepon-
derante o grande número de processos sobre fatos sem importân-
cia, que nossos juízes são obrigados a apreciar. O relatório de Evan-
dro Uns e Silva, aprovado pela entidade, consigna: "questões patri-
moniais e criminais inteiramente irrelevantes, quer sob o aspecto
iurídico, quer sob o p.risma social ou econômico, convocam a aten-
çã,o de ministros, desembargadores e iuízes para decidí-Ias, exigin-
do, até o iulgamento, uma organização burocrática d'ispendiosa e um
pap,elório inteiramente dispensável. Contravenções e outras infrações
levissi mas, cobranças irr~sóflias, assuntos de nonada constituem a
massa de serviço do,s !uízes e tribunais do pa.ís. A máquina iud:iciá-
ria é emperrada e não caminha e até se decidir um processo banalí~..
simo decorrem muitos meses e não raro muitos anos de andamento

e de espera, nas prateleiras dos cartórios, nos escritórios dos advo-
gados e nas casas dos iuízes. Isso, evidentemente, está errado e
carecendo de uma reforma de fundo, especialmente nos grandes cen-
tros, onde um iuiz recebe centenas e às vezes mais de mil proces-
sos por ano, devendo instruí-Ios e iu:gá-Ios. De a,noipara ano os au-
tos se vão amontoando se'm ser po,ss.ível dirimir, com razoável p.res..
teza, as causas submetidas ao Poder Judiciário. Para manter em dia
o serviço de uma Va'ra é preciso um esforço inaudito. O iuiz des,pa-
cha o expedien.te, que não é pequeno, ouve várias testemunhas, in-
terroga acusados, atende as partes, fiscaliza o cartório, pres,id'e os
debates das audiências de iulgamento e ainda tem de proferir uma
ou duas sentenças por dia. A crise da Justiça está fundamentalmente
na sua base, no atraso com que são iugados os feitos, pela impos-
sibilidade em que se vêem os iuízes de dar solução à mole imensa
de casos grandes e insignificantes - que lhe são distribuídos sem
cessar, como uma espécie de motu continuo. Isto acarreta despres-
tígio para o própria Justiça perante a opinião pública, insuficiente-
mente informada desses percalços e estorvos. Espa1.ha-se uma des-
confiança generalizada no aparelho iudiciário, que não tem condi-
ções de reparar, com prontidão e eficácia, a vioiação dos direitos dos
membros da comunidade.1I (Sobre a Reformar dos Códigos in Jornal
do Brasil, ed. 21.09.75, pág. 20, 2.° caderno).

6. Se é fácil perceber a utilidade em reagir à hipertrofia da
lei penal, através da descriminalização, mais delic~da é a tarefa de
escolha dos ilícitos penais a serem abolidos. Os conelaves de Direito
Penal e de Criminologia, internacionais ou locais, como o IX Con-
gresso Internacional de Direito Penalf Haia, 1964, (R.B.C.D.P.,
n.o 7, págs. 124 a 126) e o Seminário de Direito Penal e Processo
Penal de Belo Horizonte, 1974, (R.D.P., n.o 15/16, pág. 92), entre
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outros, fornecem subsídios à descriminalização, indicando as figuras
ou as categorias de delitos a serem suprimidos.

Certamente com base em dados de tal natureza, foi que L.H . C.
Hulsman apontou os setores a descriminalizar (Descriminalização, in
R.D.P. n.o 9/10, págs. 7 a 26). Tais setores são: l} as infraç.ões
fundadas exclusivamente na preocupação de tornar dominantes cer-
tas concepções morais, como, por exemplo, a blasfêmia, o adultério,
incesto, a sodomia, o homossexualismo ou a prostituição sem envol-
vimento de menores e sem escândalo público e certas espécies de
delitos decorrentes de intolerância política. Trata-se de infrações sem
graves danos sociais, que não ofendem bens ou interesses de outros
membros da comunidade, traduzindo, antes, o desejo da maioria, ou
dos detentores do poder, de impor coativamente suas idéias aos dis-
sidentes, prática incompatível com sistemas de liberdade. Nas au-
tênticas democracias, há que se respeitar o direito das minorias de
terem concepções divergentes, em matéria de moral, de política ou
de comportamento sexual. Como salienta Jorge de Figueiredo Dias:
"0 Direito Penal está aí para prote'ger interesses socialmente relevan-
tes, bens iurídicos, e de nenhum modo para impor qualquer concep-
ção moral em sentido estrito" (ob. cit., pág. 40); 2) as infrações ins-
piradas pelo deseio de a-iudar o delinqüente, como o uso de. drogas,
o alcoolismo, a mendicância e a vadiagem. O tratamento compul-
sório é comprovadamente ineficaz, ainda mais quando se pretenda
realizá-Io através da pena, estigmatizante e de duvidoso valor recupe-
rativo. Melhores são as medidas de assistência, que despertem nos
destinatários o desejo de regenerar-se e a conseqüente colaboração
a este objetivo; 3) as infraç.ões em relação às quais a ameaç.a' penal
comprovad,amente não funciona. Em si, a eficácia intimidativa da
pena está hoje em franco descrédito. No último Congresso da Asso-
ciação Internacional de Direito Penal, Budapest, 1974, foi aprovado
o relatório Kirali, consignando ser altamente improvável a prevenção
geral através da pena (R.D.P., n.o 15/16, págs. 81/82). Com maior
razão o duvidoso efeito intimidatório das sanções penais não exis-
tirá quanto às infrações socialmente toleradas, como casa de prosti-
tuição, certas modalidades de aborto e o nosso brasileiríssimo jogo
do bicho; 4) as infrações de bagatela, como muitas das contravenções
penais, que melhor se situariam como meros ilícitos administrativos.
Pitorescamente, observou Nilo Batista o paradoxo a que, no Brasil,
pode conduzir um simples desrespeito a sinal de trânsito: IIpor ava,n-
çar um sina,l, dirigindo seu veículo, qualquer cidadão será sumaria-
mente mu'4tado pelo guard'a de trânsito, em importância considerá.
vel, que pode alcançar meio salário mínimo; pela contravenção de di-
reção perigosa, que consiste em dirigir veículos pondo em risco a se-
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glfrança alheia (art. 34, L C P ), será mo,bilizada uma delegacia de
polícia (delegado, escrivão, agentes), ouvidas testemunhas, formali...
zado um procedimento, acionado um tribunal (iuiz, p,romotor, advo-
gado, escrivão, oficia~ de iustiça), com audiências e prazos, para afi--
nal ser o cidadão condenado à multa de Cr$ 2,00. Aquele que supu-
sesse corrigir o absurdo dessa sentença elevando a pe'na pecuniária
cominada à contravenção, é, seguramente, um amante dos caminhos
tortuosos" (Algumas Palavras Sobre Descriminalização, in R. D. P "
vol. 13/14, pág. 38) Aliás, em matéria de ilícitos de trânsito, é sen-
sível a tendência de não abusar da incriminação. Os países que as
criminalizaram em excesso estão retrocedendo, como se verificou nas
II Jornadas latino-Americanas de Defesa Socia" Brasilia, 1975.

7. No Brasil, há evidente excesso de incriminação. Além das
figuras típicas do Código e da lei de Contravenções Penais em vi-
gor, existem as definidas em abundante legislação complementar.
Consoante Reale Junior, a tipificação surge como urecurso para que
o direito valha enquanto ordena sob ameaça penal e não como via
extrema para a tutela de valores, cuia positividade deva ser neces-
sariamente respeitada". (Descriminalização, in Revista do Instituto dos
Advogados Brasileiros, n.° 29, pág.189).

Mais de cinco dezenas de leis extravagantes, consideram ilíci-
tos penais violações jurídicas insignificantes ou fatos que só afetam
interesses secundários da administração pública. Assim é que se in-
crimina: produzir açúcar acima da quota autorizada (Dec. lei 16/66);
vender sob o nome de couro produtos que não sejam obtidos da pele
animal (lei n.o 4.888/65); paralisar o incorporador de edificação em
condomínio a obra por mais de 30 dias <lei n.o 4.591/64); deixar de
restituir à autoridade licenças extintas pelo decurso do prazo (lei n.o
4.771/65); atuar como instituição financeira sem autorização do Ban-
co Central (lei n.O 4.595/64); instalar ou utilizar estação ou apare-
lho rádio-elétrico sem observância de disposição legal (Código de Co-
municações» e, até, pescar sem autorização da SUDEPE(Dec.lei. . . .
221/67).

Ao legislador de 1969 oferecia-se o ensejo de corrigir estas
demasias; bem como o de abolir tipos anacrônicos, universalmente
ultrapassados. O novo Código, entretanto, nem só manteve toda
a legislação sobre crimes especiais (art. 401 t como conservou e au-
mentou o elenco de fatos cujaincriminação não mais se justifica.

; . Quanto aos delitos fundados em meras concepções morais, man-
teve-se aincriminação do adultério <art. 264) e da casa de prostitui-
ção (art.252), acrescentàndo-se-thes os delitos de incesto (art. 258),
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ressuscitado das Ordenações do Reinoi e de inseminação artificial
(art. 267), de objetividade jurídica truncada e tratamento absurda-
mente mais grave do que o de adultério (é inexplicável que o deli-
to haja sido incluído entre os crimes contra o estado de filiação,
quando se trata de ofensa ao casamento, tanto que não subsiste
se o marido consente na inseminação. Nem faz sentido que a pena
e as condições de procedibilidade sejam mais desfavoráveis que as
do adultério, único crime configurável em caso de inseminação, fo-
ra do casamento, por meio natural).

Apesar da reconhecida ineficácia da ameaça penal quanto a
certas modalidades de aborto, ampliou-se sua incriminação, supri-
mindo-se a impunidade do aborto sentimental (arf. 129), providên-
cia inexplicável num diploma que cria, como modalidade privilegia-
da, o aborto por motivo de honra (arf. 127), com pena passível de
suspensão condicional (art. 7O).

No que concerne aos delitos de bagatela, conservou-se figuras
como a hospedagem fraudulenta (art. 188), os crimes contra as mar-
cas de indústria e comércio e de concorrência desleal (Título 111,

capítulos 111,IV e V), e outros tipos destituídos de dignidade penal.

Foram abolidos, apenas, os delitos de perigo do contágio ve-
néreo e de moléstia grave, em face do desenvolvimento dos anti-
bióticos bem como da "ausência de re'percussão forense dos fatos
porventura havidos" (Exposição de Motivos, n.o 45) e o atestado con-
traa liberdade de associação sindical (C.P. 40, art. 199).

Assim, a nossa reforma penal, em lugar de descriminalizar, rea-
lizará autêntica e lamentável criminalização.

DESPENALlZAtÃO

Despenalizar é excluir ou reduzir a incidência das penas pri-
vativas de liberdade. Por ser mais amplo que a idéia que exprime,
o termo tem de ser compreendido sensu stricto.

. Já constitui truísmo afirmar a crise da pena de prisão. No sé-
cu!oXIX, acreditava-se em sua eficácia ressocializadora; hoje é ela
encarada como fator criminógeno. Trata-se do resultado natural da
evolução da peno!ogia: da me.sma forma que as penas corporais,
cruéis e infamantes cederam passo para as penas privativas de li-
berdade, estas, agOra, devem dar vez a outras sanções, patrimoniais,
ou restritivas de liberdade. A prisão há de constituir o recursO ex-
tremo, a última solução, enquanto não se elaborar, para substituí-
Ia, um sistema penal coerente, conforme recomendações do IX Con-
greS$b Internacional de Direito Penal (R. D. P., n.O 15/16, pág. 82).
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o problema das penas privativas de liberdade agrava-se nos
países em desenvolvimento. p.reocupados com as suas necessidades
básicas, de cuja solução depende o próprio progresso, não podem
estes destinar recursos suficintes à construção ou à ampliação de es-
tabelecimentos penais. No Brasil, as nossas prisões são notoriamente
insuficientes para abrigar os condenados. Em São Paulo há 70 mil
e, no Rio de Janeiro, 50 mil mandados de prisão aguardando cum-
primento, por falta de capacidade dos estabelecimentos penais. A
construção de novas penitenciárias e a manutenção das existentes
representam pesados ônus sociais. Cálculos do início do ano pas-
sado, revelam que a construção de novos presídios. com capaci-
dade para mil detentos, custava 170 milhões de cruzeiros, ou seja,
1iO mil cruzeiros para cada internado. De outra parte, os gastos
operacionais eram de 4 mil cruzeiros, por mês, para cada preso.

Para atenuar estas dificuldades é útil restringir a incidência
das penas privativas de liberdade, criando-se outras espécies de san-
ções e aumentando-se os poderes discricionários dos juízes, para que
tenham maior amplitude na substituição de penas de prisão por ou-
tras mais leves, na concessão do sursis e do perdão judicial e no
encerramento antecipado de processos, por infrações pequenas, de
agentes primários, não perigosos, que hajam reparado o dano decor-
rente do delito. A despenalização, nestes termos, preconizada em vá-
rios conelaves de penalistas brasileiros, como o Seminário de Direito
Penal e Criminologia de Goiânia, 1.973 (v. Moção de Goiânia, R.D.P.,
N.o 9/10, pág. 61), Seminário de Direito e Processo Penal de Belo
Horizonte, 1974, V Congresso Nacional de Direito Penal, São Pau-
lo, 1975 (S.D.P., n.o 15/16, pág. 91), é também reclamada pelo
nosso poder judiciário. Em seu relatório diagnóstico, o Supremo Tri-
buna! acentuou lia inadeqüação do sistema de penas, com a prepon-
derante idéia de encarceramento, ainda que nenhuma a periculosi-
dade do réu. A multipicidade de condenações à prisão, não executa-
das pela impossibilidade material de se efetivarem, d:á margem à ar-
güições de ineficiência do sistema carcerário e de desvio de de-veres
funcionais. A faculdade de se substituírem penas detentivas por san-
ções pecuniárias adeqüadas, ou por medidas reeducativas; e a ex-
tensão da "prisão albergue", a par de outras sugestões, contribui-
riam para a melhoria da Justiça Penalfl
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9. Embora timidamente, o leg'is,lador penal de 1969 re-ali-
zou certa despenalização, além de ter posto fim, praticamente, à
dualidade das penas privativas. A reclusão e a detenção, dispõe o
novo Código, devem ser executadas de modo a que exerçam sobre
o condenado individualizada ação educativa, no sentido de sua re-
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cuperação social (art. 37). O sistema do Código de 40, quanto a di-
versidade na forma de executar as penas de reclusão e de detenção,
além de impraticável, contraria o ideal de ressocialização. Na cor-
reta observação de Anibal Bruno, lias penas detentivas são propor-
cionadas ao delito praticado mais pela sua quantidade do que pela
sua qualidade (ob. cit., tomo 111,pág. 63). Apenas para efeitos pro-

cessuais, podem ser conservadas as duas categorias de privação de
liberdade, facultada, em certas hipóteses, a substituição da reclusão

por detenção (art. 73, § 3.°).

As critica das penas de curta duração insuficientes para resso-
cializar, mas suficientes para corromper, foram evitadas no diploma
de 1969. Na verdade, permitiu-se a substituição da detenção in-
ferior a seis meses pela pena de multa (art. 46), estendeu-se o
sursis à pena de reclusão (art. 70), inovação que, segundo Heleno
C. Fragoso,é bastante para justificar a vigência do novo Código. Ade,-
mais, previu-se o estabelecimento penal aberto e institucionalizou-se
a prisão albergue, para os criminosos primários, de nenhuma ou
escassa periculosidade. A prisão aberta será destinada aos condena-
dos a até seis anos de reclusão ou oito de detenção, podendo cons-
tituir fase da execução de penas mais graves. A prisão albergue será
aplicada como providência única, em condenações não superiores a
três anos, ou como etapa do cumprimento da pena superior a esse
limite (art. 40). Também foram ampliadas as hipóteses de perdão
judicial, previsto, por exemplo, para lesões leves, recíprocasou pri-
vilegiadas (art. 131, § 5.°), para o dano com reparação de prejuízo
(art. 178), para o furto ou apropriação de coisa fungível comum, não
excedente ao quinhão do condômino (arts. 166 e 181, § 2.°), para
a receptação da coisa de pequeno valor ou restituída antes do início
da ação penal (art. 196, parágrafo único) e para a destruição de pe-
trechos de fasificação de moedas (art. 322, parágrafo único).

Sob outro aspecto, procurou-se limitar as penas de grande du-
ração, igualmente inconvenientes. Consoante assinala Jorge de Fi-
gueiredo Dias, cuidadosa investigação criminológica revela "que um
tempo de prisão superior a dez ou quinze anos impossibilita radical.
mente, salvo em casos especialíssimos e atípicos, qualquer tentativa
lograda de ressocialização: quem passa mais que aquele tempo no
ambiente artificial da prisão perde a possibilidade de se orientar na
sociedade em que saia reintroduzido, para além do que sofrerá pro-

vave~mente distúrbios psíquicos irrecu'peráveis~ uma pena de p,risão
superior tornar-se-á pois, do ponto de vsita da recuperaç'ão social, ai.
go de muito parecido com a pena de morte" (ob. cit., pág. 35). A
limitação da duração máxima das penas privativas de liberdade rea-
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liza-se no novo Código: a) pela manutenção dos limties máximos da
detenção e da reclusão em 10 e 30 anos (art. 37, § 1.°), rejeitado as-
sim o critério do Anteprojeto Hungria de elevá-os para 20 e 40 anos
(art. 35, § 1.°), e, b) pela preservação do livramento condicional,
POS$íveI depois de cumprida certa parte da 'pena, qualquer que seja
a sua natureza ou quantidade (art. 74).

Vê-se, dest"arte, que, em matéria de despena:lização, o legislador
de 1969 foi sensível às modernas tendências. Pecou, contudor pelo
excesso de timidez, pois poderia ter inovado mais, quer com êI pre-
visão de outras espécies de sanção penal, quer com a ampliação dos
casos de sursis, de substituição. da privação de liberdade por multas
e de perdão judicial.

LIMITAÇÃODA RESPONSABILIDADEPELA CULPA

10. Culpabiildade é o juízo de censura pessoal, incidente so-
bre o autor da conduta típica e ilícita. Compõe-na a imputabilidade,
a possibilidade do conhecimento do ilícito (potencial consciência da
antijuridicidade) e a exigibilidade de comportamento conforme ao
direito <cfr. Heleno C. Fragoso, lições de Direito Penal - Parte Geral,
pág. 213). A reprovabilidade penal assenta-se, realmente, na capaci-
dade e na possibilidade de agir o autor de acordo com os impe-
rativos jurídico-penais, ou seja, num poder formar sua resolução em
consonância com a norma.

Diz-se que, assim concebida, a idéia de culpabilidade está en-
fraquecidar porque este poder agir de outra forma é uma premissa
indemonstrada e indemonstrável (cfr. Claus Roxinr A Culpabilidade
Como Critério Limitativo da Penar in R. D. P., n.o 11/12, pág. 7).
Mas, da mesma maneira que a controvérsia entre determinismo e li-
vre arbítrio permanece insolúvel, cientificamente, não há, também,
como comprovar inexista, no ser imputável, em condições normais,
a faculdade de resistir a impulsos criminosos. Pois bem, e esta facul-
dade de resistência que, ao mesmo tempo, fundamenta a culpabili-
dade e limita a responsabilidade penal. Não se ignora que o Direito
tem a preponderante função de proteger bens e valores fundamen-
tais da comunidade social er portanto, de tutelar interesses social-
mente reevalntes. Mas é preciso reafirmar, com Figueiredo Dias, "que
nem por isso se furta ao princípio da culpa plena capacidade p.ara
resistir aos ataques que são dirigidos do exterior, isto é, em no.me de
um Direito Penal defensivo, de mera intimidação, que relega a
pessoa humana para obieto de fins heter&nomos (ficando assim aber.
to o caminho para um Direito Penal de puro "terror") ou de um Di-
reito Pena.1 de cafiz exclusivamente protetivo que, invoca,ndo um sa-
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lutar humanismo, toma a pessoa em obieto de medidas terapêuti-
cas coercivas e sob a capa do IIverdadeiro bem do, delinqüentell vio-
la sua au~onomia ética e possibilita a sua entrega ao Estado todo-
p(H;~!erosollCob. cit., pág. 15).

Verdadeiramente, a culpabilidade tem uma função política que
excede à sua importância conceitual: ela limita o poder punitivo do
Estado, pela exigência de que a pena só incida se o autor, além de
ter praticado o ilícito típico, seja passível de censura pessoal.

I

o princípio do nulla poena sine culpa constitui-se, pois, numa
garantia da liberdade individual. Tal garantia é necessária à reali-
zação da própria Justiça, posto que o dogma do "nullun crimen,
nulla poena sina proevia lege, "tão caro aos sistemas punitivos li-
berais, nem sempre assegura os direitos individuais. É que o prin-
cípio da anterioridade da lei penal perde muito de sua eficácia em
face dos tipos desconhecidos e dos tipos penais abertos. De pouco
vale a norma de que não há crime sem lei anterior que o defina,
quando a sucessão de leis incriminatórias (supra n.O 5), torna impos-
sível, para a maioria dos destinatários, saber da existência de novas
modalidades delituosas. Para quem desconhece e não tem possibi-
lidade de se informar acerca da nova lei, é como se esta não exis-
tisse. Quantos aos tipos abertos, em que, pelo caráter vago da dis-
posição incriminadora, ou pelo emprego de elementos normativos,
deixa-se ao juiz a missão de precisar os contornos e a aplicabilidade
do preceito legislado, é por igual pequeno o alcance do princípio
da reserva legal. Tipos como os de praticar atos destinados a provo-
car guerra subversiva ou de fazer propaganda subversiva (Dec. lei
898/69, arts. 25e 45) podem se adaptar às mais variadas situa-
ções, de acordo com o paladar do juiz. Também é grande o arbítrio
do julgador, quando tem de precisar, por exemplo, o que seja rixa,
ato obceno ou desacato. O fenômeno não escapou à argúcia de Aní-
bal Bruno, que sabia muito bem como "pode sofrer a firmeza do
Direito nos chamados tipos abertos, em que o enunciado da formu'-
lação típica deixa margem a incertezas na sua interpretação. Ou ain-
d~ como afeta a segvranç.a da liberdade o e.mprego de fórmulas de
demasiada amplitude que impõe limites mal definidos na enuncia-
ção dos fatos. É nesse mesmo sentido, que vem influir a tendência
que se tem manifestado recentemente a introduzir na estrutura do
tipo maior núm.ero de elementos normativos, de e1ementos cuio sen-
tido não se deduz prontamente, mas tem de ser apreendido atra-
vés de particular apreciação po.r parte do juiz e que trazem consigo,
sobretudo quando provém da linguagem comum, o germe da im-
precisão. Isso não importa na pretensão de limitar o relativo arbítrio
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do iuiz que se manifesta sobretudo na aplica,ção da pena, mas em
defender a firmeza da definição do tipo, que é segurança da ~iber-
dade. Nem significa, também, desconhecer que nem sempre é pos-
sível ou mesmo conveniente evitar o em'prego de elementos norma..
tivos no tipo pelo uso de termos iurídicos ou 'mesmo da língua vul..
gar" (ob. cit., tomo IV, pág. 41).

Sendo difícil impedir, quer o surgimento de novas modalida-
des delituosas, quer a proliferação dos tipos abertos ou com elemen-
tos normativos, é indispensável assegurar, em tais casos, a liberda-
de, condicionando a punição à possibilidade que tenha tido. o autor
do ilícito típico de conhecer a antijuridicidade de sua conduta. E isto
se obtém, ao erigir-se a culpabilidade, isto é, a censura pessoal,
em firme pressuposto da pena. Ademais, estendendo-se a exigência
da censurabilidade pessoal a todos os efeitos causados pela conduta
do autor, impede-se seja o mesmo punido pelas conseqüências si-
tuadas além de sua vontade, desde que estas não lhe possam ser atri-
buíveis, sequer a título de negligência.

11. O diploma de 1969 pretendeu dar efetividade ao prin-
sípio do nula poena sine cu:pa. Na Exposição de Motivos, lê-se que
se "quiz aiustar a nossa legislação penal às exigências fundamentais
de um Direito Penal da Culpa, que visa proscrever toda a forma de
responsabilidade obietiva (n.o 3), bem como, que o princípio nullum
crime'n sine culpa é uma das constantes do Código e sua "significa..
ção exegética não deve ser esquecida" (n.o 11). Só parcialmente, en-
tretanto, o objetivo foi atingido.

Evitou-se a responsabilidade objetiva em relação aos crimes
agravados ou quailficados pelo resultado. Pelos efeitos que agravam-
especialmente as penas, só responderá o agente quando os houver
causado, pelo menos culposamente (art. 19) e as sanções irão variar
conforme o resultado mais grave seja imputável ao dolo ou à culpa
do autor (art. 131, §§ 2.° e 3.°).

Da mesma forma, não mais subsistirá responsabilidade sem
culpa, na participação involuntária em crime mais grave. A punibili-
dade de qualquer dos concorrentes determinar-se-á segundo a sua
própria culpabilidade (arf. 35, § 1.°). Assim, o mandante de lesões
corporais não poderá ser responsabilizado pelo homicídio cometido
por obra exclusiva do executor material, como sucede ante o diplo-
ma em vigor (C. P. 40, art. 48 parágrafo Único). O critério doutri-
nário, de excluir a responsabilidade do mandante pelo crime mais
grave, se não situado este na linha do normal desdobramento da
ação, tem evitado, é certo, soluções aberrantes (como a de punir o
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mandante do furtO' pelo estupro inesperadamente cometido pe,lb
ladrão, encarregado apenas da subtração patrimonial}. Mas tal en-
tendimento, além de conflitar com o texto da lei, não impede uma

desproporção entre a culpabilidade e a pena. t: que na linha de nor-
mal desenvolvimento da ação situam-se todos os sucessos previsíveis
da execução do crime (como a morte daquele a quem só se man-
dou espancar). Mas, esta previsibilidade, capaz de fundamentar uma
responsabilidade a título de culpa, constitui justificativa para puni-
ção por dolo. Ora, o dolo, mais do que a previsibilidade, requer a
vontade ou anuência em concorrer para o crime mais grave.

12. A responsabilidade sem culpa, contudo, permanece no no-
vo Código, máxime em relação à ignorância da antijurididade por
erro de direito, bem como na fórmula da inimputabilidade.
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A boa fé do autor, por suposição de licitude da conduta, só o
escusará se derivada de erro de fato (art. 21), ou seja, da suposição
de situação de fato que tornaria a ação legítima. A mesma suposição
de licitude, se derivada de ignorância ou errada compreensão da lei,
somente atenuará a pena, e isto, desde que seja escusável. Ora, o er-
roescusável, é o erro invendvel! pelo qual não se pode censurar
o autor. Permitindo a nova lei a incidência da pena, ainda que ate-
nuada, a quem não é passível de censura e, portanto, não é culpa-
do, abre desnecessária brecha no princípio fundamental de que não
há pena sem culpabilidade. A Aníbal Bruno já parecia que IIquem
inclui no dolo a consciência do ilícito, ou, como os finaHstas, faz des-
sa consciência de agir de maneira contrária ao dever o núcleo da
culpab~adade, entendida como re'provabilidade perante a ordem de
Direito, tem conseqüentenmente de admitir o êrro quanto, à anti-
juridicidade do fato, desde que essencial e escusável, como penal-
mente relevante'. Se falta ao agente a consciência da ilidtude, ou não
existe dolo e, portanto, culpabilidad'e, ou, como para os finalistas,
o dolo persiste, mas exclui-se a culpabilidade, e em todo caso o fato
fica a,lheioà esfera da punição _11 (ob. cit., tomo 11,pág. 494). E o
Seminário de Belo Horizonte, de Direito Penal e Processo Penal, aco-
lhendo sugestão nossa, recomendou a revisão do art. 20, para per~
mitir-se a total isenção de pena quando a suposição de licitude, ain-
da que derivada de erro de direito, seja plenamente escusável (ob.
loc. cit.).

Sem repetir que a emoção e a paixão não excluem a respon-
bilidade penal (C. P. 40, art. 24, 1), o novo diploma basicamente
reproduz a atual disposição acerca da inimputabilidade. Para ter
efeitos eximentes, a incapacidade de entender o caráter criminoso
do fato, ou determinar-se de acordo com este entendimento, tem
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de derivar de doença mental ou de desenvolvimento mental in-
completo ou retardado (art. 31). Se a incapacidade volitiva ou in-
telectiva decorrer de transtorno mental transitório ou de grave per-
turbação da consciência, não haverá, em princípioj isenção de pena.
Ora, estes estados, contemplados por out.ras 'códigos modernos co-
mo causas biológicas de inimputabilidade, são cientificamente aptos
a anular o entendimento ou o auto-governo. Não os contemplando,'
o Código de 1969 cria, para tais situações, uma ficção de imputa-
bilidade, permitindoj pois, a punição de quem, por incapacidade de
entender ou de querer, não merece censura pessoal, nem é culpa-
do. Esta violação ao nuHa poena sine culpa, obrigará a melhor dou-
trina a forçar a inclusão das graves perturbações' de consciência en-
tre as doenças mentais, consoante já alertava Aníbal Bruno, comen-
tando idêntica disposição do Código atual: "a fórmula demasiada-
mente restrita adotada pelo Código força a assimilar à categoria da
doença menf'al, do art, 22, ou da, perturbaç:ão da saúde mental, do
seu p,arágrafo único, certos estados que as legislações modernas tra-
duzem por expressões como ilperturbação da consciência" (Código
alemão, redação vigente, arf. 51), Ilgrave perturbação da consciên.
dali {Código suíço, art. 10}; "transtorno men'tal trans.it6rio" (Código
espanhol, arf. 8.'°, n.O 1), estados IIcrespusculares não patológicos ou
fronteiriços da patologia, como o sono normal, isto é, estad-os cre-
pusru':ares que podem ocorrer no começo ou no fim do sono ou no
sonambulismo ou na hipnose por sugestão, além de fato.s de nature.
za mórbida, transitórios o.u nãol que comprometem o exercício nor-
mal das fun.ções psíquicas, com profunda alteração da consciência
e, por conseguinte, dos requisitos que a lei exige para o iuízo de
imputabilidade" Cob. cit.; tomo 11,pág. 513).

Melhor teria sido acatar a fórmula do Anteprojeto, com inclu-
são da grave anomalia psíquica entre as causas biológicas da inim-
putabilidadej ou a adoção do preceito do Código Penal Tipo para a
América Latina, sugerido pelo próprio Ministro Nelson Hungriaj pre-
ceito que alude à -grave perturbação de consciência. Tal solução,
aliás, foi recomendada pelo 111Congresso Nacional de Direito Penal,
Recifej 1970. (v. P..!cides t\i~unhoz Netto, A Culpabilidade no Novo
Código, in Revista da Faculdade de Direito da U. F. Pr., ano 13, 1"1.°
13, pág. 143).

CONSIDERAÇÕESFINAIS

13. Do que foi exposto, verifica-se que a reforma brasileira
ficou muito aquém do que se podia esperar, à vista das tendências
contemporâne'as em matéria punitiva. O diploma de 1969, apesar
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das emendas que lhe foram introduzidas{ não descriminalizouf foi
demasiadamente parcimonioso na despenalização e não logrou limi-
tar, pela culpa, a responsabilidade penal.

Ao contrário do Código de 1940{ que honrou a nossa cultura{
o de 1969 apresenta-se em grande atraso para a sua época e em
desacordo com o atual estágio do -pensamento jurídico-penal brasi-
leiro, inclusive com a doutrina magistralmente exposta pelo insigne
mestre pernambucano, que Minas Gerais está a homenagear. Aníbal
Bruno integrouf é certo; a segunda Comissão revisora do diploma
ora em quarentena. Masf as deficiências dessa legislação não lhe po-
dem ser debitadas. Longe disso, por não lhe tolerar os vícios, ele
externou o desejo de não vincular seu nome à imperfeita obra, afas-
tando-se, depois, dos trabalhos de revisão (cfr. Heleno C. Fragoso,
Subsídios Para a História do Novo CÓdigo Penalf in R. D. P. n.O 3,
págs. 10/11).

As idéias liberais e as soluções tão precisas, quanto equilibradas,
de A.níbal Bruno não foram incorporadas ao Novo Código. Contu-
do, aí estão, atuais e palpitantesf como que a reclamar de todos os
penalistas brasileiros um esforço ingente para a reforma da reforma
das nossas instituições penais.


